
órgãos do Poder Judiciário em casos futuros. A partir da identificação da relevância da discussão proposta pelo recorrente (daí a demonstração da

"repercussão geral" já exigida no recurso extraordinário, conforme art. 102, § 3º da CF), o Tribunal competente "usa" o caso como "pretexto" para

sinalizar a todo o Judiciário e à sociedade em geral a interpretação mais adequada para a Constituição e a Lei, ainda que não seja a única

possível.

A partir dessa compreensão, analisa-se recente acórdão unânime proferido pelo STJ, do qual constam importantes critérios interpretativos acerca

da caracterização da responsabilidade civil de Hospitais por danos sofridos por seus pacientes.

Com efeito, o Recurso Especial nº 1.621.375/RS (Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, julgado em 19/09/2017, DJe 26/09/2017) versa sobre caso,

oriundo da Justiça Estadual do Rio Grande do Sul, em que a paciente autora foi internada no Hospital demandado para realização do parto de sua

filha. Conforme informações constantes dos autos, após tentativa frustrada de realização de parto normal, realizou-se parto cesáreo. Todavia, em

razão de procedimentos supostamente equivocados efetuados pelo Hospital após a tentativa de parto normal, o bebê teria ficado sem

acompanhamento por cerca de 29 minutos, faltando-lhe oxigenação. Em função disso, a filha da autora apresentou graves sequelas após o

nascimento, como paralisia cerebral, atrofia cerebral e epilepsia. A demanda foi ajuizada unicamente contra o Hospital, pedindo-se a sua

condenação à reparação dos danos morais e materiais alegadamente experimentados pela autora.

A sentença reconheceu a ilegitimidade ativa quanto à reparação dos materiais e julgou parcialmente procedente a demanda para condenar o réu

ao pagamento de indenização por danos morais, arbitrada em R$ 30.000,00, corrigidos pelo IGP-M desde a data da decisão e acrescidos de juros

de mora a partir da data do fato. Os recursos de Apelação e de Embargos de Declaração, ambos interpostos pelo nosocômio, foram desprovidos,

mantendo-se a determinação sentencial. No Recurso Especial, o requerido alegou violação a vários dispositivos de leis federais, bem como pediu

a reforma do acórdão recorrido para que fosse julgada improcedente a demanda.

A 3ª Turma do STJ, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e deu-lhe provimento em parte, no quanto conhecido, apenas para alterar o

termo inicial dos juros moratórios, que deveriam incidir a partir da citação, por considerar que a responsabilidade do Hospital era de natureza

contratual.

A parte da fundamentação do acórdão que interessa à presente análise diz respeito à configuração da responsabilidade civil do estabelecimento

hospitalar fundada no art. 14 do CDC. Com efeito, o STJ entendeu que a responsabilidade civil do médico é subjetiva, conforme art. 14, § 4º, do

CDC. Todavia, a responsabilidade do nosocômio é objetiva apenas em relação aos serviços prestados pelo estabelecimento (como os que dizem

respeito às instalações, à alimentação, aos equipamentos e serviços auxiliares), com arrimo no caput do art. 14 do CDC, ao passo que, no tocante

à conduta dos médicos que nele atuam, ela é subjetiva. É o que se constata do seguinte trecho:

"10. O art. 14, § 4º, do CDC, que dispõe que "a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante verificação de culpa"
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tem aplicabilidade limitada aos médicos, não se estendendo aos estabelecimentos de saúde. Estes, por força do disposto no caput do art. 14 do

Código consumerista, estarão sujeitos aos efeitos da teoria da responsabilidade objetiva, que prescinde da demonstração de culpa, forte no

reconhecimento legal da desvantagem existente entre o paciente e a instituição (MATIELO, Fabrício Zamprogna. Responsabilidade civil do

médico. 4 ed. São Paulo: LTr, 2014, p. 64). (...)

12. Por oportuno, salienta-se que a responsabilidade objetiva dos hospitais não é absoluta, afinal, tem-se que o estabelecimento hospitalar

responde objetivamente pelos danos causados aos pacientes toda vez que o fato gerador for o defeito do seu serviço, isto é, quando o evento

danoso proceder de defeito do serviço, sendo, ainda assim, indiscutível a imprescindibilidade do nexo causal entre a conduta e o resultado.

13. Tem-se, deste modo, que a responsabilidade objetiva para o prestador de serviço, prevista no art. 14 do CDC, na hipótese de tratar-se de

hospital, limita-se aos serviços relacionados ao estabelecimento empresarial, tais como estadia do paciente (internação e alimentação),

instalações, equipamentos e serviços auxiliares (enfermagem, exames, radiologia) (REsp 1.526.⁴⁶⁷⁄RJ, 3ª Turma, DJe ²³⁄๛๚⁄๜๚๛๟).

14. Em contrapartida, a responsabilidade dos hospitais, no que tange à atuação dos médicos contratados que neles laboram, é subjetiva,

dependendo da demonstração de culpa do preposto, não se podendo, portanto, excluir a culpa do médico e responsabilizar objetivamente o

hospital." (os grifos constam do original)

Após citar vários acórdãos da 3ª e 4ª Turmas, a Ministra Relatora invoca precedente que resume os princípios interpretativos a serem aplicados na

aferição da responsabilidade civil do médico e do Hospital:

"16. Quando do julgamento do REsp 1.145.⁷²⁸⁄MG, o Min. Luis Felipe Salomão - relator para o acórdão, na oportunidade - sintetizou as situações

de responsabilidade atinentes às sociedades empresárias hospitalares por dano causado ao paciente-consumidor, destacando que:

i) as obrigações assumidas diretamente pelo complexo hospitalar limitam-se ao fornecimento de recursos materiais e humanos auxiliares

adequados à prestação dos serviços médicos e à supervisão do paciente, hipótese em que a responsabilidade objetiva da instituição (por ato

próprio) exsurge somente em decorrência do defeito no serviço prestado (art. 14, caput, do CDC);

ii) os atos técnicos praticados pelos médicos, sem vínculo de emprego ou subordinação com o hospital, são imputados ao profissional

pessoalmente, eximindo-se a entidade hospitalar de qualquer responsabilidade (art. 14, § 4º, do CDC); e

iii) quanto aos atos técnicos praticados de forma defeituosa pelos profissionais da saúde vinculados de alguma forma ao hospital, respondem

solidariamente a instituição hospitalar e o profissional responsável, apurada a sua culpa profissional. Nesse caso, o hospital é responsabilizado

indiretamente por ato de terceiro, cuja culpa deve ser comprovada pela vítima, de modo a fazer emergir o dever de indenizar da instituição, de

natureza absoluta (arts. 932 e 933 do CC⁄๚๜), sendo cabível ao juiz, demonstrada a hipossuficiência do paciente, determinar a inversão do ônus da

prova (art. 6º, VIII, do CDC)". (os grifos constam do original)

Com base nessas balizas, bem como nas premissas fáticas assentadas nas instâncias inferiores, o STJ reconheceu, no caso, a existência de

defeito no serviço prestado pelo Hospital, uma vez que não houve acompanhamento dos batimentos cardíacos do feto durante o período de 29

minutos compreendidos entre a tentativa de parto normal e a cesariana, tendo nascido asfixiado. Entendeu o órgão julgador que isso se deveu a

falha na prestação de serviços atribuível apenas ao Hospital, atraindo a responsabilidade objetiva prevista no caput do art. 14 do CDC e o

consequente dever de indenizar.

Ademais, a Corte identificou um "fundamento adicional" para responsabilização do nosocômio: na esteira do que constatou o tribunal a quo, "os

profissionais teriam tido conduta inadequada para o caso que lhes foi apresentado, não condizentes com a literatura médica, consoante descrição

do laudo [pericial] realizado", considerando, por isso, "comprovada a existência de nexo de causalidade direta entre o agir dos prepostos do réu e

os danos apresentados pela filha da autora". Por isso, caracterizado o agir culposo dos médicos vinculados ao Hospital (e que não são réus nessa

demanda), esse também responderia pelo pagamento da indenização, agora em função da culpa de terceiro, consoante arts. 932 e 933 do Código

Civil.

Efetivamente, consoante reconhece a doutrina, a responsabilidade civil do médico profissional liberal, sendo de caráter pessoal, é subjetiva,

mesmo que se trate de relação de consumo, consoante regra expressa do art. 14, § 4º, do CDC. Ou seja, o médico, qualificado em tal situação

como fornecedor de serviços, só responde pelo pagamento da indenização dos prejuízos se restar caracterizado agir culposo seu (imprudência,

imperícia, negligência). Entretanto, deve-se ressaltar que os demais preceitos do CDC permanecem aplicáveis[3], sobretudo o seu art. 6º, VIII, que

estabelece o direito à inversão do ônus da prova.[4]

Nesse caso, os elementos clássicos da responsabilidade civil traduzir-se-ão em conduta culposa (= defeito do serviço), dano e nexo de

causalidade, permitindo-se o afastamento da responsabilidade pela demonstração da inexistência de culpa por parte do médico (CDC, art. 14, §§

3º e 4º).

Já a responsabilidade do Hospital privado, qualificado como fornecedor de serviço de saúde, vem sendo entendida pela doutrina especializada

como objetiva, consoante caput do art. 14.[5] A responsabilização do nosocômio exige, nesse caso, apenas a caracterização de sua conduta

defeituosa, a demonstração do dano e do nexo de causalidade. Diante do disposto no art. 14, § 3º, do CDC, afasta-se a responsabilidade do

Hospital fornecedor do serviço quando restar comprovado que o defeito inexiste ou quando caracterizada a culpa exclusiva do consumidor ou de

terceiro. Em outros termos, a demonstração da inexistência do defeito se dá com a prova da correção dos procedimentos adotados do Hospital

quanto a suas instalações, alimentação, equipamentos e serviços auxiliares, na linha do acórdão ora comentado.

Em que pese haja manifestações expressivas em sentido contrário[6], a interpretação propugnada pelo STJ em acórdãos como o ora comentado

permite que se encare a culpa do médico vinculado ao Hospital como defeito do serviço prestado por ele, através de seu preposto.[7] Assim, a

responsabilidade do nosocômio, conquanto em tese seja objetiva, fica condicionada à verificação da responsabilidade subjetiva (culpa), no que

tange à atuação técnico-profissional dos médicos a ele vinculados.[8] De acordo com esse ponto de vista, "a falha do médico transmuta-se na

falha do hospital"[9].

Assim, já se afirmou que "não seria plausível sustentar a responsabilidade objetiva do hospital em termos absolutos, sob pena de tornar inviável a

manutenção deste ramo de atividade"[10], o que justifica a orientação do STJ a respeito da responsabilidade do Hospital apenas por danos
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culposos causados pelos médicos que nele atuam. Em vista disso, "o risco da atividade hospitalar será determinante quando houver falha do

serviço, e não apenas em razão do risco que é próprio do tipo de procedimento desempenhado em estabelecimento dessa natureza"[11].

Em suma: em se tratando de responsabilidade do Hospital por serviços prestados unicamente pela instituição, como acomodação (hospedagem),

alimentação, medicamentos, equipamentos (p. ex., de raios-X) e serviços auxiliares (como de enfermagem), a responsabilidade será puramente

objetiva, afastando-se unicamente quando demonstrada a inexistência do defeito a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Por outro lado,

cuidando-se de responsabilidade por danos causados diretamente pelos médicos a ele vinculados (p. ex., prepostos), o Hospital somente

responderá (solidariamente com o médico, segundo art. 7º, parágrafo único, do CDC) quando ficar caracterizado o agir culposo do profissional.

Nesse caso, a culpa médica apresenta-se como hipótese de defeito do serviço prestado pelo Hospital (CDC, art. 14, § 1º), afastando-se o dever de

indenizar se a instituição conseguir demonstrar, a partir da análise do elemento subjetivo, a inexistência de culpa por parte do profissional.

Já no caso do médico não vinculado ao Hospital como empregado ou membro do corpo clínico, mas em situação de simples locação de centro

cirúrgico do Hospital, efetivamente nenhuma responsabilidade exsurge para este, de regra, em função da conduta do profissional eleito pelo

paciente, conforme entendimento adotado pela Segunda Seção do STJ[12]. De fato, "se o dano decorreu exclusivamente do ato médico, sem

nenhuma forma de participação do hospital (inexistente vínculo de preposição entre médico e nosocômio), responderá tão só o profissional da

medicina"[13]. Seguindo-se a linha de raciocínio já exposta, o Hospital somente responderá, nesses casos, pelo estado de materiais e

equipamentos disponibilizados por ocasião da cirurgia.

Finalmente, embora o tema não tenha sido examinado pelo STJ nessa decisão, deve-se considerar ainda o regime da responsabilidade civil

aplicável aos hospitais públicos. Aí, a responsabilidade civil não será regida pelo CDC, uma vez que, inexistente a remuneração direta do usuário

pelo serviço prestado, não se caracteriza relação de consumo. Com efeito, tais hospitais recebem recursos do SUS obtidos a partir da

arrecadação dos impostos. Assim, a responsabilidade de tais instituições é também objetiva, mas fundada no risco administrativo, consoante o art.

37, § 6º, da CF[14], regendo-se pelos preceitos do direito comum.[15] Embora o STJ ainda não tenha enfrentado a questão da responsabilidade do

Hospital público à luz dos arts. 932 e 933 do CC/2002 e eventualmente do art. 14, § 4º, do CDC, existem julgados estaduais e lição doutrinária no

sentido de que o risco administrativo consagrado na Constituição não excluiria, por si só, o exame da culpa do médico vinculado ao Hospital

público, consoante o raciocínio antes exposto.[16]
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